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Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




14 DE MAIO DE 2010 
Se AGU quer proibir greve em serviços essenciais, os servidores devem exigir gratificação especial?
O Advogado-Geral da União, Luís Adams está solicitando ao ministério do Planejamento uma relação de auaís são os serviços essenciais desempenhados pelo funcionalismo federal para que possa desenvolver um estudo a fim de que esses serviços não possam ser interrompidos em razão de greves ou paralisações. Isso se deve pelo julgamento realizado no dia 12 pelo Superior tribunal de Justiça, quando os ministros decidiram que os órgãos que desempenham funções essenciais ficam obrigados a retomar os serviços, caso da fiscalização e licenciamento no IBAMA. A AGU quer pressa na edição de portarias para apresentar ao judiciário, preventivamente, uma listagem de quem pode e quem não pode fazer greve. Mas isso não deve ser regulamentado por lei federal? Não estaria a AGU extrapolando sua atuação numa espécie de Grande Pai, mandando e decidindo tudo? 
Serviço Essencial = gratificação especial

Algumas entidades sindicais já se manifestaram sobre a questão e entendem que não basta o governo dizer quais serviços são essenciais para que eles passem a ser realmente essenciais. Para os servidores o governo vai querer alegar que todos os serviços são essenciais, até mesmo os que não são. É necessário um grande estudo com a participação de governo, servidores, Congresso Nacional e setores da sociedade civil, todos reunidos num amplo debate sobre a essencialidade dos serviços públicos e que após este estudo, que se defina também o pagamento de uma “Gratificação de Atividade Essencial” com valores correspondentes a impossibilidade da greve e que o judiciário passe a decidir também os dissídios dos federais, prática que até agora o governo rejeitou. A lógica deve apontar que, se os serviços são essenciais a remuneração deve fazer jus a importância do cargo. O governo dificilmente vai concordar com esta tese, mas ela é o equilíbrio entre o que o governo, via AGU, quer e o que querem os servidores que passarão a ter suas funções nominadas como essenciais. Foi muito fácil para o STJ decidir pela ilegalidade da greve nos setores “essenciais” do IBAMA, mas não dá aos servidores parâmetros legais para exigir a contrapartida financeira aos cargos que ocupam. Assim, fica fácil “legislar judicialmente” sem comprometimento com a neutralidade judicial. Mais uma vez aos servidores cabem responsabilidades quando as responsabilidades deveriam ser entendidas como prestação de serviços e remuneração condizente, fato que não foi levado em consideração no julgamento realizado pelo STJ para definir a ilegalidade de setores da greve no IBAMA. 

Liminar no MTE

Em relação a greve dos servidores do ministério do Trabalho e Emprego a Segunda Turma do STJ concedeu Liminar proibindo o desconto dos dias parados. Sobre esses servidores cabe um comentário, o de que desde fevereiro de 2009 eles buscam um entendimento sobre nova e necessária carreira, mas o governo, como patrão, vem sistematicamente se recusando a discutir a questão, chegando ao cúmulo de dizer que eles poderiam entrar em greve e que não havia proposta alguma para eles. Sendo assim, esta greve é justa e legal, mas caberia uma punição ao governo/patrão que se recusa a negociar. 

Mais uma greve

Esta prevista para começar no dia 24 de maio mais uma greve, a dos servidores administrativos da fazenda que exigem cumprimento dos acordos e, hoje ao final da tarde, se mostravam irritados com as declarações do Advogado Geral da União. Mais lenha na fogueira. Será que eles também são essenciais? 

E o segundo passo?

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento deste dia 12, deu um primeiro e importante passo ao decidir que setores essenciais do governo não podem ficar paralisados. O segundo passo deverá ser no sentido remuneratório de quem desempenha estas atividades. Se ficar só no primeiro passo não é justiça, é mais um órgão de apoio ao governo.  Guilherme Cavalcanti, Info DF
Servidores contestam arrocho
Advogado-geral da União diz que empregados do setor público em áreas essenciais não podem fazer greve. Lula manda cortar o ponto

A decisão do governo de arrochar Orçamento da União deste ano em mais R$ 10 bilhões, sob o argumento de que é preciso reduzir o ritmo de crescimento da economia, só fez aumentar o mau humor dos servidores públicos. Para eles, não há nada que justifique a ordem do presidente Lula de impedir reajustes salariais nos próximos meses. Por isso, vão aumentar a pressão dos movimentos grevistas, até que os pleitos, que incluem a reestruturação de carreiras, sejam atendidos. 
Ciente da radicalização à vista, Lula montou a sua tropa de choque para atropelar os servidores, liderada pelo advogado-geral da União, Luís Inácio Adams. Ontem, ele recomendou que todos os órgãos do Executivo façam uma lista das atividades que consideram essenciais. O objetivo é limitar os grupos que não poderão cruzar os braços. “Greve em funções essenciais é abusiva, portanto, proibida. São áreas que têm de ser preservadas integralmente, para atender o objetivo de preservação do bem público e do direito da sociedade”, afirmou. 
A medida foi tomada depois que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou, na quarta-feira, a volta ao trabalho dos profissionais que atuam nas áreas de fiscalização e de licenciamento ambiental no Ibama, Ministério de Meio Ambiente, Instituto Chico Mendes e Serviço Florestal Brasileiro. A maioria dos ministros da Primeira Seção do Tribunal considerou ilegal o interrupção dessas atividades e fixou multa diária de R$ 100 mil aos dois sindicatos dos servidores se houver descumprimento. O julgamento foi uma resposta ao recurso da Associação dos Servidores do Ibama (Ibama) à liminar concedida pelo ministro Benedito Gonçalves, uma semana antes. 
Limites 
Na visão de Adams, o entendimento os ministros do STJ, no caso da carreira do meio ambiente, “não dará direito a greves nessas áreas, mesmo com a manutenção em atividade de 30% dos servidores”, como permite a legislação trabalhista do setor privado. “Hoje, o setor público para mais do que a iniciativa privada. Nos acordos privados, houve um amadurecimento da discussão trabalhista” detalhou, apesar de negar que a AGU tenha a intenção de coibir as paralisações. 
Ele ponderou que a limitação fará com que o movimento sindicalista “avalie melhor” antes de suspender o trabalho. “Começar uma greve passa a exigir mais responsabilidade”, disse. E foi claro nas possíveis punições: “O desconto dos dias ausentes vai acontecer para todos que abusarem do direito de greve, e ainda poderão sofrer sanções administrativas”. 
Para os sindicalistas, a AGU não deve se envolver no debate entre os servidores, a Justiça e aos sindicatos. “Damos satisfação ao STJ e vamos cumprir sua determinação. Estamos estudando uma escala para que 30% dos serviços essenciais sejam mantidos. Esse acerto é entre os órgãos.” Ele garantiu que as greves nos demais setores do meio ambiente e em outros seis órgãos ficarão mais intensas. “Não vamos baixar a guardar. Queremos ser ouvidos”, assinalou. 
Inconstitucional 
O advogado do Sindicato dos Servidores Federais no Distrito Federal (Sindsep-DF), Ulisses Borges de Resende, afirmou que a posição de Adams é precipitada. “Ele está querendo antecipar o acórdão (decisão dos ministros do STJ), que ainda não foi publicado. A Constituição permite fazer greve mesmo em setores essenciais. Se a Primeira Turma definiu diferente, será inconstitucional”, salientou. 
Resende também criticou a postura contrária às manifestações. “Para mim, a greve tem que ser exercida como um instrumento de pressão”, frisou. O advogado do Sindsep-DF sustentou ainda que a “intransigência do governo” é a maior motivação para as greves e avaliou que declarações como a do advogado da União tendem a piorar o impasse. “Essa conduta (de Adams) não condiz com a posição conciliadora que a Justiça do Trabalho gerou em décadas”, emendou. 
Segundo a assessoria de imprensa do Ministério do Meio Ambiente, o ponto dos funcionários que ficaram parados por 30 dias não será cortado. Já o pagamento da multa diária de R$ 100 mil é assunto divergente. Adams afirmou que a punição será cobrada retroativamente a 3 de maio, quando foi concedida a liminar exigindo a volta ao trabalho. O advogado do Sindsep-DF afirmou que a decisão da última quarta-feira derrubou a liminar e, por isso, só haverá a punição se os funcionários descumprirem a ordem judicial daqui para a frente. 
SUBSTITUIÇÃO DE TERCEIRIZADOS 
O Ministério do Turismo e o Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur) terão até novembro para divulgar as regras de seleção para o preenchimento de 196 vagas para níveis médio e superior. Das chances, 114 são para substituir 112 postos de trabalho terceirizado que estão em desacordo com a legislação no ministério: 99 de agente administrativo (nível médio) e 13 distribuídos entre administradores, contadores e engenheiros. Esses cargos pertencem ao Plano Geral de Cargos do Poder Executivo (PGPE), que tem remuneração entre R$ 2.067 e R$ 2.643. Na Embratur, os nomeados ocuparão as funções de agente administrativo (quatro), técnico especializado (35), administrador (cinco), economista (cinco) e técnico em comunicação social (cinco). Nesse caso, os salários vão de R$ 1.929 a R$ 3.748. Letícia Nobre Correio Braziliense

AGU quer garantir serviços essenciais em caso de greve no setor público

Órgãos federais deverão listar serviços fundamentais. ‘Sociedade não pode ser prejudicada por greves’, diz Adams
O advogado-geral da União, Luís Adams, disse nesta quinta-feira (13) que a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de suspender em setores essenciais a greve dos servidores do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) é uma vitória para o governo. Segundo ele, a decisão servirá de base para garantir serviços fundamentais também em greves de outros órgãos.

“É um paradigma que vale para todo o mundo e é importante porque diz que os serviços essenciais não podem parar. A sociedade não pode ser prejudicada por greves”, afirmou Adams. Ele afirmou que o objetivo não é evitar as greves é deixar claro o limite dessas greves e que o direito de paralização no setor público é diferente do setor privado. Por lei, nas empresas privadas os trabalhadores grevistas devem manter 30% dos serviços funcionando.

Ele informou ainda que a Advocacia-Geral da União já orientou os órgãos públicos federais a listar, por meio de portarias, os serviços essenciais. Com isso, a AGU pretende garantir que o governo possa aplicar sanções administrativas caso serviços essenciais sejam interrompidos por greves de servidores públicos, além dos descontos pelos dias parados.

A decisão tomada pelo STJ nesta quarta considerou que não é abusiva a greve dos servidores do Ibama, mas determinou que os serviços de fiscalização e licenciamento voltem a funcionar.

Questionado sobre a postura mais dura do governo federal em relação ao tema, Luís Adams afirmou que as greves se tornaram “algo muito fácil de fazer no serviço público”. “Greve não é o primeiro instrumento de pressão. Com isso, acho que haverá mais responsabilidade às decisões de greves”, disse.

De acordo com o advogado-geral da União, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva já teria dito que no movimento sindical privado a greve sempre foi usada com cuidado e que os empregados aprenderam a usar esse instrumento e fazer acordos, ao contrário do que acontece no serviço público.

Com a decisão do STJ, segundo a AGU, foi criado um parâmetro para tratar as greves na administração pública. “A estabilidade dá segurança ao serviço público, mas o fenômeno da greve sempre foi difícil porque não tínhamos parâmetros para lidar com isso. Agora temos parâmetros legais para dizer quais são os limites disso”, afirmou.

Lula

Nesta segunda-feira (10), o presidente Lula reuniu mais de dez ministros do governo e dirigentes de órgãos públicos para pedir que eles endureçam com servidores em greves.

Segundo o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, Lula afirmou que não haverá reajuste salarial neste ano e pediu que os ministros controlem o tempo de duração das greves e descontem os dias parados dos funcionários. G1/GLOBO.COM

AGU coordena lista entre Poderes para limitar greve no serviço público

Camila Campanerut  Do UOL Notícias 
A Advocacia-Geral da União vai recomendar ao três Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário) a listarem seus respectivos serviços essenciais e, dentro destas atividades, delimitar quais servidores não poderão fazer greve.

"Greve em serviço essencial é abusivo, ou seja, pode haver greve, mas aquelas atividades que estão garantindo um bem público ou atendimento à população têm de ser preservadas", defende o advogado-geral da União, Luis Inácio Adams, com base na decisão desta quarta-feira (12) do STJ (Superior Tribunal de Justiça) que estabeleceu o retorno imediato dos servidores do Ibama e do ICMBio (Instituto Chico Mendes da Biodiversidade).

Segundo Adams, além da multa aos sindicatos das categorias grevistas e do desconto no salário dos servidores paralisados, os funcionários públicos poderão responder por sanções administrativas caso optem pela greve como forma de manifestação.

"Hoje, se faz mais greves no serviço público do que no setor privado (...) [a decisão do STJ] quebra o velho paradigma dos sindicatos de que preservando os 30% [dos serviços ativos durante as paralisações] estaria a contento. O número tem ser o mesmo de quando se funciona os serviços integralmente", ponderou.

Adams justifica que objetivo da recomendação não é cercear o direito de greve dos funcionários públicos, mas garantir que a população não seja prejudicada pela falta de atendimento nos "serviços essenciais" -- o termo ainda é polêmico pela falta de critérios e lista de quais atividades, são, de fato, indispensáveis.

Os primeiros órgãos a receber um requerimento para a AGU, para elaborar a lista, serão os ministérios do Planejamento e do Meio Ambiente.

PB: "Corte de gastos do governo vai doer"

Depois de passar todo o governo Luiz Inácio Lula da Silva atuando em sentidos contrários, as políticas de gastos e de juros do governo vão entrar em coordenação. Essa é, pelo menos, a intenção da equipe econômica, que propôs ao presidente um corte de gastos, o que ajudaria no combate à inflação e pouparia o Banco Central de elevar os juros em 2010. O objetivo, segundo explicou ao Estado o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, é evitar que a economia superaqueça este ano tenha de ser freada bruscamente em 2011. O ministro disse que não será um megacorte, mas avisa que "vai doer".

"Cresce um sentimento de que a economia está acelerando para além daquilo que todos avaliavam. Já tem gente falando que podemos crescer 7%. O que pode acontecer? Vamos ficar olhando o Banco Central aumentar os juros? O que estamos discutindo são outras alternativas. Como podemos ajudar com a política fiscal", afirma Bernardo. Ele negou ainda que a medida tenha caráter eleitoreiro. "Aqui não nos preocupamos com eleição. Não estou com brincadeira, não. O governo quer que tenhamos condições de crescer 5% no ano que vem, 5% em 2012. Se fosse por causa da eleição, deixaríamos a economia acelerar, crescer 8% e crescer pouco no ano que vem. Isso sim, seria uma visão eleitoreira", afirmou.

Servidores

Partiu do presidente Lula a orientação para o governo buscar, na Justiça, a decretação da ilegalidade das greves de servidores que tumultuam a Esplanada. Ele mandou ainda descontar os dias parados, segundo Bernardo. O acirramento das pressões por esses e outros gastos, acredita o ministro, refletem uma visão que não será possível arrancar "bondades" semelhantes do próximo presidente.

"Não vamos dar reajustes salariais, não temos previsão orçamentária. Se acham que a solução é fazer greve, façam. Mas vamos entrar com as medidas cabíveis para resolver o problema. O que não é razoável é fazer uma greve sem perspectiva de solução e ficar ganhando, porque aí vira férias, como diz o presidente Lula", afirmou. AGÊNCIA ESTADO

Por problema técnico, agendamento no INSS terá de ser remarcado

A Previdência Social divulgou nota em que informa, sem maiores detalhes, que agendamentos no INSS terão de ser remarcados, por causa de problemas técnicos, incluindo as marcações feitas pelo telefone 135. Às 17 horas de hoje não havia mais ninguém no ministério para dar informações. Todos haviam saído por conta do congresso eucarístico que começa nesta quinta-feira em Brasília. Confira a nota:

"Problemas técnicos nos sistemas de agendamento e gerenciamento de benefícios comprometeram o funcionamento normal das Agências da Previdência Social em todo o País. A Central 135, responsável pelos agendamentos, também foi afetada. Diante disso, a Previdência Social esclarece:

1.Os segurados que não forem atendidos terão o horário remarcado. As remarcações são feitas pela própria Agência da Previdência Social em que deveria ter sido realizado o atendimento e para a data mais próxima.

2.Os segurados terão seus direitos garantidos, retroativamente à data do requerimento inicial, caso o benefício seja concedido.

3.Equipes técnicas da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) trabalham ininterruptamente para solucionar o problema para que o atendimento volte à normalidade no menor prazo possível.

“A Previdência Social lamenta os transtornos causados aos cidadãos, mas reafirma o seu compromisso de prestar um atendimento cada vez melhor a todos os segurados." DiárioNet
Lula vetará reajuste a aposentados se texto ficar como está, diz líder petista 

O líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP), afirmou nesta quinta-feira que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva irá vetar a medida provisória que reajuste o salário dos aposentados se o Senado não corrigir o texto aprovado pelos deputados. 

"Se o Senado aprovar o texto como está, o presidente não tem a mínima condição de sancioná-lo. Vai gerar milhares de ações na Justiça", afirmou. O líder do governo afirmou que já conversou com Lula sobre o assunto. 

A emenda que aumentou os salários em 7,72%, segundo Vaccarezza, possui "má técnica legislativa". O teto salarial dos aposentados e a tabela de escalonamento dos reajustes dos benefícios relativos a 2009 estão desatualizados. 

Se o Senado alterar esses dispositivos, o texto terá de ser votado novamente pelos deputados, o que aumenta as chances de a medida provisória perder a validade. Para o reajuste com esse índice ser concedido, o texto precisa ser aprovado até 1º de junho. 

O governo já deu sinais nesta quarta-feira que trabalha para derrubar esse aumento e evitar o desgaste que Lula sofreria, em um ano eleitoral, se o vetasse. A proposta enviada pelo presidente ao Congresso previa um aumento de 6,14% para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo. 

Mudanças 

Outro motivo de polêmica foi a alteração que a Mesa Diretora da Câmara precisou fazer após a aprovação da matéria. 

Os deputados aprovaram um texto que continha dois índices de aumento. Num artigo, fala-se em 7% e, em um anexo, em 7,72%. 

A mudança foi contestada por senadores da base aliada, que irão apreciar a medida. "Como é que se corrige uma decisão de lei votada por meio de uma errata? Para corrigir lá, a gente já fez isso aqui [Senado], teria que votar de novo.", disse o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR). 

O presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), afirmou que a alteração foi apenas um "ajuste redacional". "Não tem como devolver essa matéria para a Câmara. Não há como impugnar a decisão do plenário." 

Para Vaccarezza, todas as controvérsias ocorreram porque alguns deputados estavam preocupados com o impacto eleitoral da concessão do reajuste. Mas garantiu que os aposentados "não serão prejudicados" pelo impasse.  NANCY DUTRA FOLHA ONLINE

Paulo Paim pede inversão de pauta para votar MP dos aposentados primeiro 



Plenário terá que decidir se inverte pauta para votar reajuste das aposentadorias

Sob o argumento de que não há acordo entre os líderes partidários, o 3º secretário do Senado, senador Mão Santa (PSC/PI), transferiu para a próxima sessão deliberativa as matérias que constavam da ordem do dia desta quarta-feira (12).

Antes de começar o exame de quatro medidas provisórias (MPs) que trancam a ordem do dia, a Mesa terá de submeter ao plenário um requerimento do senador Paulo Paim (PT/RS) que solicita inversão de pauta e preferência para exame do reajuste das aposentadorias.

O Projeto de Lei de Conversão (PLV) 2/10, resultante das modificações feitas pela Câmara dos Deputados na Medida Provisória (MP) 475/09, fixa em 7,72% o reajuste dos benefícios da Previdência Social com valores superiores a um salário mínimo, retroativamente a 1º de janeiro de 2010.

O projeto também extingue o fator previdenciário a partir de 1º de janeiro de 2011. Lido no Plenário, na terça-feira (11) à noite, esse projeto ficou em quarto lugar na pauta do Senado.

Fila
Estão na frente do reajuste das aposentadorias duas MPs - 477/09 e 480/10, que abrem créditos extraordinários - e o PLV 3/10, oriundo da MP 474/09, que fixa o salário mínimo em R$ 510 a partir de 1º de janeiro de 2010.

Depois do PLV 2/10, vêm os quatro projetos de lei que definem o marco regulatório para exploração do petróleo da camada pré-sal e que tramitam em regime de urgência - PLC 309/09, PLC 7/10, PLC 8/10 e PLC 16/10.

Ao apresentar o requerimento para inversão de pauta, nesta quarta-feira, Paulo Paim afirmou que a proposição conta com o apoio de vários líderes partidários, mas alguns preferem votar as quatro MPs na sessão deliberativa da próxima terça-feira (18).

O que preocupa o senador é que a MP dos aposentados - assim como as demais MPs que se encontram na pauta - perderá validade a partir de 1º de junho, se até lá não for votada pelo Plenário.

Ficha Limpa
A votação das MPs é necessária também para desobstruir a pauta e assim viabilizar o exame do projeto Ficha Limpa, que impede a candidatura de políticos condenados pela Justiça em decisão colegiada.

Ao receber simbolicamente o projeto nesta quarta-feira (12), o presidente do Senado, José Sarney (PMDB/AP), defendeu urgência para a matéria, a fim de que ela possa ser votada diretamente em plenário, sem análise de comissões técnicas da Casa.

Entretanto, o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB/RR), anunciou nesta quarta que a prioridade do Governo é a aprovação dos projetos do pré-sal. Além disso, afirmou que o Governo estuda a possibilidade de emendar tanto o Ficha Limpa quanto o PLV das aposentadorias.

Como os líderes do DEM, José Agripino (RN), e do PSDB, Arthur Virgílio (AM), já anunciaram obstrução das deliberações em Plenário até a retirada do regime de urgência para os projetos que tratam do pré-sal, o cronograma de votações depende de acordo.

Sarney tem feito apelos aos líderes governistas e oposicionistas para que encontrem logo uma saída que assegure a retomada do exame da ordem do dia do plenário. Agência Senado

PEC 555: entidades defendem fim da contribuição de servidores aposentados

Representantes de sindicatos, associações e movimentos de servidores públicos pediram, nesta quarta-feira (12), a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição 555/06, do ex-deputado Carlos Mota (PSB/MG), que extingue a cobrança de contribuição previdenciária sobre proventos de aposentados e pensionistas do serviço público. 

Eles foram unânimes em afirmar, em audiência da comissão especial criada para analisar a PEC, que a taxação foi injusta e que é preciso corrigir o "erro" da reforma da Previdência.

Instituído no fim de 2003, por meio da Emenda Constitucional 41, o desconto de 11% incide sobre a parcela da aposentadoria ou pensão que ultrapassa o teto previdenciário de R$ 3.416.

No plenário lotado de servidores aposentados, o secretário-geral da Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal (Condsef), José Milton Costa, afirmou que a aprovação da PEC corrigirá pontos da reforma da Previdência "que trouxeram erros incalculáveis". Na avaliação dele, o desconto é abusivo.

Para o presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Sindifisco Nacional), Pedro Delarue Tolentino Filho, a emenda 41 quebrou o "pacto" de que os servidores contribuiriam na atividade, mas deixariam de contribuir após a aposentadoria.

Presidente do Movimento dos Servidores Públicos Aposentados e Pensionistas (Mosap), Edison Guilherme Haubert garantiu ter ouvido de vários parlamentares que o Congresso errou ao instituir a cobrança para servidores públicos aposentados. Ele afirmou que a taxação foi incluída na reforma da Previdência por pressão dos governadores. "Agora é hora de corrigir esse erro", disse.

Sugestões
Haubert sugeriu que a proposta seja alterada para garantir o fim da taxação também para os servidores que se aposentaram depois de 2003. "Nós queremos que sejam aprovadas as emendas porque, do jeito que está a PEC, ela só beneficiaria quem estava aposentado na época [da reforma]", ressaltou.

Já o coordenador-geral da Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União, Roberto Policarpo Fagundes, defendeu que a PEC tenha efeitos retroativos e que os servidores recebam de volta o que pagaram.

Após o debate, o presidente da comissão especial, deputado Marçal Filho (PMDB/MS), afirmou que na próxima quarta-feira (19) os parlamentares deverão se reunir com o ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, para coletar mais dados que subsidiem o parecer.

O relator, deputado Luiz Alberto (PT/BA), afirmou que, embora a taxação de servidores inativos tenha sido aprovada pela maioria dos parlamentares, hoje a Câmara considera a possibilidade de rever a decisão, pois a conjuntura atual seria diferente. 

Segundo ele, as posições defendidas pelos sindicatos serão consideradas em seu relatório. Agência Câmara

STF justifica folga de 60 dias para juízes Ministro diz que magistrados morrem cedo 

O presidente do STF, Cezar Peluso, disse ontem à CCJ do Senado que os juízes têm uma rotina pesada de trabalho e devem ter folga de 60 dias, sendo 30 de férias e 30 de recesso no final do ano. Segundo ele, por causa do excesso de trabalho, juízes morreram prematuramente. "Sei que os magistrados não têm dia e não têm hora para trabalhar. A grande maioria trabalha sábado e domingo". Diário de Pernambuco 

MPE diz que site "Gente que Mente" é legal 

O Ministério Público Eleitoral (MPE) encaminhou ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) parecer em que defende que o colegiado recuse o pedido do Partido dos Trabalhadores (PT) para retirar do ar o site "Gente que Mente". O endereço eletrônico integra um levantamento dos governistas contra acusações anônimas na web e está registrado no nome do Instituto Social Democrata (ISD), vinculado ao PSDB. Outro domínio, o www.petralhas.com.br, também está registrado pelos tucanos, conforme admitiu o próprio Eduardo Graeff, coordenador da campanha de José Serra (PSDB) na internet. Este site, no entanto, permanece inativo. 

Para a vice-procuradora-geral eleitoral, Sandra Cureau, "críticas à ação administrativa do governo são inerentes à atividade política, não configurando propaganda eleitoral". Por essa lógica, não haveria razão para se retirar de circulação o endereço eletrônico "Gente que Mente", como pede o Partido dos Trabalhadores. 

"O lançamento de críticas a manifestações de filiado de partido opositor é admissível, desde que não exceda ao limite da discussão de temas de interesse político comunitário", observou a vice-procuradora-geral. "O teor das matérias impugnadas revela crítica política contundente a Dilma Rousseff e a suas manifestações a respeito de fatos públicos. No entanto, apesar de ofensivas, não há conotação eleitoral nas referidas publicações. As publicações não apresentam alusão às eleições de 2010, informação de que Dilma é ou seria pré-candidata, de que não detém aptidão necessária a exercer o cargo eletivo, nem há pedido de apoio ou votos para o partido representado ou seu pré-candidato, José Serra, exaltando-lhe os méritos ou noticiando a ação política, que pudesse levar o eleitor a votar nele", completou a representante do MP. 

"Os ataques à honra de Dilma Rousseff são eloquentes, em clara e nítida intenção de lhe denegrir a reputação e a imagem, com vistas a atingir sua pré-candidatura de maneira negativa", argumentou o PT ao pedir a intervenção do TSE no caso. De acordo com os tucanos, no entanto, o endereço na Internet é um dos instrumentos da ação partidária do PSDB e por meio do qual divulga suas críticas à gestão Luiz Inácio Lula da Silva e denuncia supostas informações falsas ou distorcidas do governo petista.  Laryssa  Borges   Redação TERRA

GIRO DE NOTÍCIAS
Correio Braziliense
Conselho dá 15 dias à defesa de Bandarra 
O corregedor nacional do Ministério Público, Sandro Neis, considerou concluída a primeira parte da investigação que apontou indícios graves de falta funcional do procurador-geral de Justiça do DF, Leonardo Bandarra, e da promotora Deborah Guerner, acusados pelo ex-secretário de Relações Institucionais Durval Barbosa de receber dinheiro em troca de informações privilegiadas. Até o fim deste mês, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) vai realizar sessão para deliberar sobre a abertura de processo administrativo disciplinar contra os dois investigados no esquema que veio à tona na Operação Caixa de Pandora.
Corte de R$10 bilhões para segurar os juros 
Numa tentativa de frear a inflação, impedir novas altas na taxa básica de juros (Selic) e salvaguardar o crescimento sustentado, o governo vai fazer um corte adicional de pelo menos R$ 10 bilhões nas despesas de custeio de ministérios e empresas estatais. Ao botar a política fiscal para caminhar na mesma direção da monetária, a equipe econômica quer evitar que um choque de juros possa chamuscar os planos eleitorais da pré-candidata petista à Presidência da República, Dilma Rousseff. É a segunda ofensiva nesse sentido no ano. Em março, o orçamento foi podado em R$ 21,8 bilhões. Analistas ouvidos pelo Correio, porém, não acreditam que a medida será bem-sucedida.
Servidores contestam arrocho 
A decisão do governo de arrochar Orçamento da União deste ano em mais R$ 10 bilhões, sob o argumento de que é preciso reduzir o ritmo de crescimento da economia, só fez aumentar o mau humor dos servidores públicos. Para eles, não há nada que justifique a ordem do presidente Lula de impedir reajustes salariais nos próximos meses. Por isso, vão aumentar a pressão dos movimentos grevistas, até que os pleitos, que incluem a reestruturação de carreiras, sejam atendidos.
Com a bênção de Lula 
O programa de rádio e televisão do PT, desenhado para acelerar o crescimento eleitoral da pré-candidata ao Palácio do Planalto, Dilma Rousseff, foi ao ar ontem com a autorização do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O petista dividiu o papel de protagonista com sua pupila e funcionou como o marqueteiro-mor da campanha ao encarregar-se de analisar e avaliar o resultado final da peça publicitária de 10 minutos.
O amigão do Nordeste 

Durante as pouco mais de 10 horas em que esteve em Pernambuco, o presidenciável José Serra (PSDB) tentou expurgar dois dos seus principais fantasmas de campanha: a imagem de inimigo do Nordeste e a de adversário do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em visita ao Recife ontem, o tucano focou todos os seus discursos no caminho do pós-lulismo e, no depoimento mais contundente, tratou o petista como uma instituição: O Lula está acima do bem e de mal, disse, segundo ele, sem ironia.


O Globo
Serra: 'Lula está acima do bem e do mal' 
O pré-candidato do PSDB à Presidência, o ex-governador José Serra, na estratégia de reafirmar que quem está concorrendo à Presidência pelo PT é a ex-ministra Dilma Rousseff, não o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, afirmou ontem que Lula está "acima do bem e do mal". Em viagem a Recife, durante uma entrevista à rádio Jornal do Commercio, perguntado se estava mais à esquerda ou à direita do que o presidente, afirmou: 

- Vamos fazer o seguinte. Lula está acima do bem e do mal. Não me compare a ele - disse Serra em Pernambuco, estado onde Lula nasceu e no qual detém os maiores índices de popularidade. 
No final da segunda entrevista que deu ontem, na Rádio Universitária, Serra reforçou a primeira resposta: 

- Não foi irônico. É a imagem de um homem que está acima do bem e do mal - ratificou o tucano. 

Sorrisos, mas também críticas 
O pré-candidato José Serra mergulhou ontem no clima de campanha, apesar de reclamar que no Brasil ela começa muito cedo e que os políticos estão vivendo em maio como se já estivessem em agosto, no auge da campanha. Sorridente e sem fugir a nenhuma questão, o tucano fez um verdadeiro corpo a corpo por onde passou, mesmo sem ter agenda na rua. Tentando poupar Lula, Serra fez críticas ao governo, ao falar sobre loteamento político: 

- A máquina pública está loteada e exacerbada. Lula às vezes tem a posição correta, mas não consegue acionar uma solução. Não é culpa dele. É do sistema que está aí. 

Ministro admite ter sido pressionado 
As mudanças no texto do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) foram justificadas ontem pelo ministro Paulo Vannuchi, da Secretaria Especial de Direitos Humanos, como uma forma de se obter uma composição em torno das questões polêmicas do projeto. Ao comentar a revisão dos pontos criticados pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), como o da descriminalização do aborto e o da proibição da ostentação de símbolos religiosos em órgãos públicos, Vannuchi evitou falar em pressão, mas admitiu que houve recuo: 

- Na vida política e na vida pessoal, o recuo é quase um pão de cada dia. Na política, tem de haver composição, tem de haver acordo entre partidos diferentes. Com relação à Igreja Católica, era importante deixar claro o respeito que temos pelo histórico de principal trincheira de defesa dos direitos humanos que durante muito tempo a Igreja Católica foi. 

Direitos humanos em baixa nas prefeituras 
No dia em que o presidente Lula baixou um decreto alterando temas polêmicos do Programa Nacional dos Direitos Humanos (PNDH), o IBGE divulgou, no Rio, o primeiro estudo sobre as políticas de direitos humanos e de gênero nos municípios, como parte da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic) 2009. O estudo revela que só um em cada quatro municípios tinha, ano passado, estrutura de gestão de direitos humanos. Já quanto às questões de gênero, o número de cidades com órgãos para o tema era de 18,7%. Só 36% dos municípios tinham orçamento próprio para essas políticas. 

Governo criará bolsas de pós-graduação para negros 
O ministro de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Eloi Ferreira de Araújo, anunciou ontem que o governo federal criará 250 bolsas de pós-graduação para estudantes negros ou pardos. O anúncio fez parte das comemorações pelos 122 anos da Lei Áurea, que marcou o fim da escravidão no Brasil, em 1888. Bolsas de mestrado e doutorado serão concedidas especialmente a alunos de pós-graduação que tenham ingressado em instituições de ensino superior com base em critérios de ação afirmativa ou que tenham sido bolsistas do programa Universidade para Todos (ProUni), destinado a jovens de baixa renda. 

STF: deputado ficará inelegível por 5 anos 
Pela primeira vez desde promulgada a Constituição de 1988, o Supremo Tribunal Federal (STF) condenou ontem uma autoridade. Por sete votos a três, o deputado Zé Gerardo (PMDB-CE) foi enquadrado na prática de crime de responsabilidade e punido com a inelegibilidade por cinco anos, além de pagamento de multa de R$25,5 mil (50 salários mínimos). Ele também prestará uma hora diária de serviços à comunidade, a serem definidos por um juiz de primeira instância, por dois anos e dois meses. Não é possível recorrer da decisão, válida após a publicação do acórdão resumindo o julgamento de ontem. 
Ficha Limpa: oposição reage à manobra 
A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e a oposição reagiram ontem à manobra governista de usar a proposta do Ficha Limpa - que veda a candidatura de pessoas condenadas pela Justiça - para votar os quatro projetos relativos ao pré-sal. Com urgência constitucional garantida pelo presidente Lula, os projetos do pré-sal estão trancando a pauta do Senado, assim como outras quatro medidas provisórias. A declaração do líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-AP), de que a prioridade do Planalto é aprovar os projetos do pré-sal e não o Ficha Limpa, causou constrangimentos até entre integrantes da base aliada. 

Corrupção desvia por ano R$41,5 bilhões, diz Fiesp 
Estudo da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) mostra que, se os apelos por moral e ética parecem não sensibilizar parlamentares e governantes, os custos econômicos deveriam. De acordo com estudo do Departamento de Competitividade e Tecnologia da Fiesp, o custo médio anual da corrupção no Brasil é de pelo menos 1,38% do PIB (a soma de toda a riqueza produzida no país), algo como R$41,5 bilhões que são desviados todos os anos para os bolsos de políticos e grupos aliados em vez de serem injetados na economia. 

Programa do PT vira campanha para Dilma 
Desafiando a legislação eleitoral, o presidente Lula e a pré-candidata petista, Dilma Rousseff, aproveitaram o último programa em cadeia nacional de rádio e TV do PT neste semestre para fazer campanha eleitoral, com constante comparação com o governo de Fernando Henrique Cardoso e o pré-candidato tucano José Serra, e pregando a necessidade da continuidade do projeto de poder do PT. Em tom profético, Lula aparece dizendo que, quando viu Dilma pela primeira vez, soube que ela teria um papel muito importante para seu governo e para o Brasil, chegando a fazer um paralelo com a história do ativista e ex-presidente da África do Sul Nelson Mandela, que ficou mais de 20 anos preso por sua luta contra o apartheid, e que ganhou o Prêmio Nobel da Paz. Lula disse que grande parte do sucesso do seu governo é creditado à atuação decisiva de Dilma. 

Folha de S. Paulo
Na TV, Lula atribui "sucesso" a Dilma e a compara a Mandela 
No programa em que o PT espera alavancar a pré-candidatura de Dilma Rousseff, o presidente Lula atribuiu ontem à petista, em cadeia de rádio e TV, a responsabilidade por "grande parte" do sucesso de seu governo e a comparou ao líder sul-africano Nelson Mandela. Ao falar que parte da história da petista o lembra da luta de Mandela contra o apartheid, Lula trouxe à tona a primeira estratégia de marketing da campanha do PT para tratar um dos pontos cruciais da biografia de Dilma, a sua participação em grupos que defendiam a luta armada durante a ditadura militar (1964-1985). Lula e Dilma dominaram a maior parte dos dez minutos da propaganda partidária do PT, produzida com o intuito de informar e fixar no eleitor a ideia de que a ex-ministra é a candidata de Lula, tem luz própria e grande capacidade gerencial.
PT relê história e cria o "lulo-dilmismo" 
O PT seguiu à risca ontem em seu programa partidário a estratégia de sobrepor a trajetória do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à da ex-ministra da Casa Civil Dilma Rousseff. De acordo com a releitura petista da história, o governo não é mais apenas de Lula. Nunca foi. Houve uma transmutação. O lulismo também sempre teria sido uma espécie de lulo-dilmismo. Ao longo do programa do PT, os telespectadores e ouvintes de rádio foram convidados a conhecer essa nova versão da passagem do ex-metalúrgico pelo Palácio do Planalto. Lula faz um resumo: "Ela [Dilma] simplesmente foi exuberante na coordenação do meu governo. Eu digo, sem medo de errar, grande parte do sucesso do governo está na capacidade de coordenação da companheira Dilma Rousseff".
Por superstição, QG tucano em São Paulo, no Joelma, vai ter o número alterado 
O staff de José Serra contará com o apoio do aliado e prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab (DEM), para se livrar da influência malévola do 13 na disputa eleitoral. A pedido do presidente do PMDB, Orestes Quércia, e com a autorização do proprietário do imóvel, a Prefeitura de São Paulo está trocando o número do edifício onde funcionará o comitê de campanha de Serra e Geraldo Alckmin nessas eleições: de 184 para 182. 
A associação com o 13 do PT é só coincidência. Discípulo de Pitágoras -e adepto da teoria de que cada número traz um significado-, Quércia quer é afugentar os efeitos do temido 4. Como sua pronúncia se assemelha a "morte" em chinês, o 4 é evitado no Oriente. E por Quércia. 
Senado: Sarney rejeita agilizar reajuste de aposentados 
O presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP), descartou ontem uma inversão da pauta do plenário para apressar a votação do projeto que reajusta em 7,72% as aposentadorias acima de um salário mínimo. Segundo ele, a proposta será apreciada pela ordem de chegada à Casa, como manda a Constituição. Há três medidas provisórias que trancam a pauta e devem ser analisadas antes. De qualquer maneira, o plenário votará o requerimento apresentado pelo senador Paulo Paim (PT-RS) pedindo a inversão.
Supremo recebe ação sobre empresa de Alencar 
O Supremo Tribunal Federal recebeu na semana passada um inquérito sobre uma transação comercial com indícios de fraude feita em 2000 pela Coteminas, então presidida pelo vice-presidente José Alencar. A Polícia Federal investigou o caso. Em 2002, a Folha revelou que havia a suspeita de que a Coteminas teria burlado um leilão de compra de algodão feito pela Conab (Companhia Nacional de Abastecimento), ligada ao Ministério da Agricultura, em 2000 em Mato Grosso. O caso voltou à tona agora devido a uma perícia feita pela Polícia Federal do Mato Grosso que, segundo informou a Direção Geral da PF, confirma que a operação foi fraudulenta. Segundo a polícia e a Procuradoria da República no Estado, as suspeitas são de "formação de quadrilha e estelionato".
Sarney rebate Jucá e diz que "ficha limpa" é prioridade 
O presidente do Senado, José Sarney (PMDB), afirmou ontem que discorda da declaração do líder do governo na Casa, Romero Jucá (PMDB), -para quem "o governo não tem compromisso" em aprovar o projeto da ficha limpa até 6 de junho, de modo que a lei valha para eleições deste ano. Anteontem, Jucá disse que o marco regulatório do pré-sal é prioridade.
"Não vi isso até agora como uma posição de governo. [...] E ele então está fazendo uma avaliação pessoal, que não é a minha avaliação pessoal."
CNBB pede voto em político que rejeita o aborto 
O arcebispo de Mariana (MG), dom Geraldo Lyrio Rocha, presidente da CNBB, disse ontem, ao ser questionado sobre o aborto, que os católicos não devem votar em um candidato que "defende posições que são opostas às defendidas na Igreja Católica". Anteontem, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil já havia recomendado, na "Declaração sobre o momento político atual", o voto só em "pessoas comprometidas com o respeito incondicional à vida".

O Estado de S. Paulo
PMDB nega palanque a Dilma no RS 
Rival histórico do PT, o PMDB do Rio Grande do Sul não dará palanque à presidenciável petista, Dilma Rousseff. A decisão, somada à negativa de quatro Estados e a problemas em mais sete regionais, que se aproximam do candidato tucano José Serra, sinaliza que há risco de a aliança nacional patrocinada pelo Planalto se romper. A conselho de líderes regionais, o presidente do PMDB, deputado Michel Temer (SP), adiou para 12 de junho o anúncio formal de sua presença como vice de Dilma, que seria amanhã.
CCJ aprova fim do voto proporcional 
A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado aprovou ontem proposta de emenda à Constituição que acaba com o sistema de voto proporcional para deputados e vereadores. Segundo a PEC, de autoria do senador Francisco Dornelles (PP-RJ), os parlamentares seriam eleitos por número de votos e não de acordo com o desempenho de seus partidos. A proposta segue agora para o plenário da Casa.
Auxílio-voto rende mais R$ 8,1 milhões a juízes 
O Tribunal de Justiça de São Paulo gastou R$ 8,1 milhões para pagar o polêmico auxílio-voto a 243 juízes, que de 2007 a 2009 atuaram em processos como se fossem "desembargadores reservas". Lista obtida pelo Estado mostra que há juízes que engordaram seus rendimentos em mais de R$ 80 mil num ano. Totalmente livre da incidência de impostos e contribuições previdenciárias, o auxílio foi considerado ilegal e inconstitucional pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Entre os que receberam o auxílio, está o filho do ministro Cezar Peluso, presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do próprio CNJ.




